
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 494.200 - RJ (2019/0047748-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : JORGE DA SILVA NETO  - RJ094691 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MAICON EUGENIO DA SILVA BARCELOS (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 
liminar, impetrado em favor de MAICON EUGENIO DA SILVA BARCELOS 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Consta dos autos que o paciente foi  condenado à pena de 6 anos e 10 
meses de reclusão, em regime prisional fechado, e ao pagamento de 26 dias-multa, como 
incurso nas sanções do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, e do art. 244-B do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (e-STJ, fls. 23-50).

Irresignada, a defesa apelou ao Colegiado de origem desproveu o recurso, 
nos moldes da seguinte ementa:

"Apelação Criminal. Roubo duplamente qualificado e corrupção de 
menores. Art. 157, §2º, I e II, do Código Penal c/c artigo 244-B da 
Lei 8.069/90 (três vezes) n/f do art. 69, do Código Penal. Autoria e 
materialidade devidamente comprovadas. Importância da palavra da 
vítima. Anotações criminais não se confundem com prova de conduta 
social do acusado. Configurada a incidência da causa de aumento do 
emprego de arma. Apreensão da arma- Desnecessidade. 
Impossibilidade de redução da pena abaixo do mínimo legal pela 
presença de circunstância atenuante. Súmula 231 do STJ. Incidência 
das causas de aumento descritas nos incisos I e II do § 2º do art. 157. 
Fração de 3/8 aplicada ante as duas causas de aumento - precedentes 
desta Câmara. Corrupção de menores. Crime formal. 
Desnecessidade de prova de que o menor não era corrompido à 
época do delito. Súmula 500 do STJ. Recurso parcialmente provido" 
(e-STJ, fls. 218-219).

Neste writ, o impetrante sustenta que o regime prisional fechado foi 
estabelecido sem motivação concreta, em clara ofensa à Súmula 440/STJ.

Alega, ainda, não ter sido demonstrado o dolo do agente de corromper o 
menor.

Pugna, assim, pela concessão da ordem a fim de que seja fixado regime 
prisional menos gravoso ao réu, bem como para absolver o réu quanto ao crime do art. 
244-B do ECA. 

Indeferido pedido de liminar (e-STJ, fl. 100), a Subprocuradoria-Geral da 
República manifestou-se pela extinção do mandamus sem resolução do mérito ou pela 
denegação da ordem (e-STJ, fls. 117-121).

É o relatório.
Decido.
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Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, quanto ao regime prisional, razão assiste aos impetrantes. 
Está inscrito  no acórdão proferido no julgamento do apelo defensivo:

"O regime fechado para cumprimento inicial da pena privativa de 
liberdade justifica-se por ter sido o delito praticado com emprego de 
arma de fogo, circunstancia que demonstra a maior periculosidade 
dos réus"(e-STJ, fl. 240).

Com efeito, de acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no 
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o 
cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". 
De igual modo, as Súmulas 718 e 719/STF, prelecionam, respectivamente, que "a 
opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui motivação 
idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena 
aplicada" e "a imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada 
permitir exige motivação idônea". 

Malgrado a fixação da pena-base no mínimo legal e a primariedade do réu 
não conduzam, necessariamente, à fixação do regime prisional menos severo, os 
fundamentos genéricos utilizados no decreto condenatório não constituem motivação 
suficiente para justificar a imposição de regime prisional mais gravoso que o estabelecido 
em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal). 

A seguir, parcialmente transcritas, ementas de acórdãos desta Corte 
versando a respeito da matéria e que respaldam essa solução:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. ROUBO MAJORADO. CAUSAS  DE 
AUMENTO. FRAÇÃO DE 3/8. FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 443   DO   STJ.   REGIME   
INICIAL.   PENA-BASE   NO  MÍNIMO  LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS. 
ENUNCIADO N. 440 DA SÚMULA DO STJ  E  N. 718  E 719 
DO STF. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem,  de  ofício, se existir flagrante ilegalidade na 
liberdade de locomoção do paciente.
2.  Na  segunda  fase  da  dosimetria,  a pena foi aumentada em 3/8, 
exclusivamente  com  fundamento no número de majorantes (art. 157, 
§ 2º,  I e II, do Código Penal), em desrespeito ao enunciado n. 443 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
3.  É  firme  neste  Tribunal  a  orientação  de  que é necessária a 
apresentação  de  motivação  concreta  para a fixação de regime 
mais gravoso,  fundada  nas circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal  -  CP.  Nesse  sentido,  foi  elaborado o enunciado 
n. 440 da Súmula desta Corte, que prevê: fixada a pena-base no 
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mínimo legal, é vedado  o  estabelecimento de regime prisional 
mais gravoso do que o cabível  em  razão  da  sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito.
4.   Reconhecidas   as   circunstâncias  judiciais  favoráveis  e  a 
primariedade  do  réu,  a  quem  foi  imposta  reprimenda 
definitiva inferior  a  8  anos  de  reclusão,  cabível  a  imposição 
do regime semiaberto  para  iniciar o cumprimento da sanção 
corporal, à luz do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
Habeas  corpus não conhecido, mas concedida a ordem, de ofício, 
para reduzir,  à fração de 1/3, o aumento da pena do paciente, 
decorrente das majorantes do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, e 
fixar o regime inicial semiaberto.
(HC 381.782/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 24/02/2017, 
grifou-se).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO  A  
RECURSO  ESPECIAL. IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA.  
ROUBO.  PENA-BASE  FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.  
PENA  DE  RECLUSÃO  DE  4  ANOS.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA A FIXAÇÃO DE 
REGIME INICIAL FECHADO. ENUNCIADOS N. 440 DA  
SÚMULA  DO  STJ E N. 718 E 719 DA SÚMULA DO STF. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL  EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  passou  a não admitir o conhecimento 
de habeas  corpus  substitutivo  de recurso previsto para a espécie. 
No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista  a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão 
da existência de eventual coação ilegal.
-  Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime  prisional  mais  gravoso do que o 
cabível em razão da sanção imposta,  com base apenas na 
gravidade abstrata do delito (enunciado n. 440 da Súmula do STJ) 
e, no mesmo sentido, os enunciados n. 718 e 719 da Súmula do 
STF.
-  No  caso  dos  autos,  após a pena-base ter sido fixada no mínimo 
legal,   em   razão   da   ausência   de   circunstâncias  judiciais 
desfavoráveis,  e  a  pena  final ter sido estabelecida em 4 anos de 
reclusão, o regime inicial mais gravoso foi fixado sem 
fundamentação idônea, baseada apenas em elementos inerentes ao 
próprio tipo penal, e  no  fato  de  o paciente estar preso por outro 
processo, ainda em curso,  fundamento  igualmente inidôneo. 
Incidem, ao caso, assim, os referidos enunciados sumulares.
-  Habeas  corpus não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, 
para fixar regime inicial aberto.
(HC 381.444/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 
21/02/2017, grifou-se).

Em verdade, tratando-se de réu primário, ao qual foi imposta pena superior 
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a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão e cujas circunstâncias judiciais foram 
favoravelmente valoradas, sem que nada de concreto tenha sido consignado de modo a 
justificar o recrudescimento do meio prisional, por força do disposto no art. 33, §§ 2º, 
alínea "b", e 3º, do Código Penal, deve a reprimenda ser cumprida, desde logo, em 
regime semiaberto. 

Por outro lado, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.127.954/DF, submetido ao rito dos recurso repetitivos, firmou 
entendimento no sentido de que "para a configuração do crime de corrupção de menores, 
atual art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz necessária a prova 
da efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal, cujo bem jurídico 
tutelado pela norma visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a 
inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal" (REsp 1.127.954/DF, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/12/2011, DJe 1º/2/2012). Tema consolidado na Súmula 500 do STJ. 

Ademais, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações 
que buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

A propósito do tema, trago à colação os seguintes julgados desta Quinta 
Turma:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
ESTUPRO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ARCABOUÇO 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
PENA-BASE MAJORADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVANTES. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 385 DO CPP. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
I - Mostra-se inviável o pedido de absolvição do paciente por 
ausência de provas, porquanto evidente a necessidade de amplo 
reexame do material fático-probatório dos autos, procedimento 
incompatível com a estreita via do habeas corpus. 
II - Mostra-se possível a majoração da pena-base em patamar acima 
do mínimo legal quando as circunstâncias do crime ultrapassarem 
aquelas ínsitas ao tipo penal e o aumento se basear em elementos 
concretos, como no caso, em que a pena-base em relação ao delito 
de estupro foi exasperada em um ano em razão das lesões corporais 
praticadas em face da vítima.
III - É franqueado o reconhecimento de agravantes pelo magistrado, 
ainda que não descritas na denúncia, porquanto tal reconhecimento 
não envolve a questão da quebra de congruência entre a imputação e 
a sentença, sendo aplicável o disposto no art. 385 do CPP 
(precedentes).
Habeas corpus não conhecido.
(HC 385.736/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 9/5/2017, grifou-se).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
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NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DOSIMETRIA. ARMA DE FOGO. 
APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. O acolhimento do pedido da defesa de absolvição demanda o 
reexame aprofundado de provas, inviável em habeas corpus.
3. É firme o entendimento desta Corte Superior de Justiça de que "é 
despicienda a apreensão e a perícia da arma de fogo, para a 
incidência da majorante do § 2º, I, do art. 157 do CP, quando 
existirem nos autos outros elementos de prova que comprovem a sua 
utilização no roubo, como na hipótese, em que há farta prova 
testemunhal atestando o seu emprego" (HC 343.524/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2016).
Habeas corpus não conhecido.
(HC 199.556/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016, 
grifou-se).

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do 
delito de corrupção de menor, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo habeas corpus, de 
ofício, com o fim de estabelecer o regime prisional semiaberto, salvo se, por outro 
motivo, o paciente estiver descontando pena em meio mais severo.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 11 de abril de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator

 

  

Documento: 94627048 Página  5 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2650 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 12 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 15 de Abril de 2019


